
ATA DA 374a SESSÃO
D A  S E G U N D A  C Â M A R A  D A  J U N T A  D E  R E C U R S O S  A D M I N I S T R A T I V O S  T R I B U T Á R I O S

- JUF .AT

Data: 17 de setembro de 2024. Local : Plenário da JURAT. Horário: 14h.

Reunião n ° 37/2024

Presentes: Arlí Zimpel, Cristiane Stolle, Guilherme Ramos da Cunha, Oséias Colla,

Rosilaine Bokorni e Dr. Eduardo Buzzi.

Presidiu os trabalhos o P residente das Câmaras de Julgamento em exercício, o Sr.

Maico Bettoni, e Secretariou a Sra . Cláudia Miranda Daufenbach.

Pauta: 1 - Aprovação de Ata, 2 - Julgamento de Processos e 3- Aprovação de

ementas/Acórdãos.

Deliberações: 1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior: Ata 35/2024 . 2 - Julgamento

de Processos: Processo SEI n° 23.0.283375-3, em que é reclamante Z3F4 Investimentos

Ltda, sendo relator(a) Rosilaine Bokorni. Assunto: Imunidade de ITBI. A relatora

fez a leitura do relatório. Passada a palavra ao Dr. Eduardo Buzzi que se

manifestou pelo conhecimento e desprovimento da reclamação. Após a fase de

discussão, a relatora fez a leitura do seu voto no sentido de conhecer da

reclamação, e no mérito, negar-lhe provimento, mantendo incólume a decis ão da

autoridade fiscal. Compareceram à sessão a Sra. Regina Célia Zimmermann da Fonseca

e Dra. Ana Cláudia Camargo, advogada da contribuinte, defendendo que esse tema 796

não é cabível ao caso. Após a manifestação da contribuinte, Dr Eduardo Buzzi

manteve seu par ecer. 0 julgado r Dr Guilherme Ramos da Cunha abriu divergência da

relatora no sentido de dar provimento da reclamação. 0 julgador Oséias Colla

acompanhou o voto divergente e a julgadora Cristiane Stolle acompanhou a relatora.

Decisão: Acordaram os  m em br os  d a  2 a Câ ma ra  da  J un ta  d e Recursos Administrativos

Tributários - JURAT, por unanimidade de votos pelo conhecimento da reclamação e, no

mérito, por maioria dos votos (3x2) com voto de desempate do Presidente, negar-lhe

provimento para m anter ITBI, nos termos do voto da Relatora. Processo SEI n°

2 4 . 0 . 0 8 9 5 6 2 -1, em que é r ecl ama nt e S kor pio n Adm ini str ad ora  de  Be ns Ltda, sendo

relator(a) Cristiane Stolle. Assunto: Revi são de I PTU de 2 023. A r el at ora  f ez  a

leitura do relatório. Passada a palavra ao Dr. Eduardo Buzzi que se manifestou pelo

conhecimento e desprovimento da reclamação, tendo em vista que o pedido não ocorreu

no prazo estipulado em Edital. Após a fase de discussão, a relatora fez a leitura

do seu voto no sentido de conhecer da reclamação e, no mérito, negar-lhe provimento

ao pedido de revisão, sob o entendimento que seja mantido a preclusão temporal nos

termos dispostos no artigo 19 da LCM 389/2013 ante a ausência de documentos

comprobatórios a ensejar a rediscussão da revisão do uso do imóvel e o r eenv io a

autoridade  lançadora , nos ter mos do art igo 2° da  Lei n° 4. 857/2003. Compareceu à

s e s s ã o o S r . S é r g i o S c h u l z e q u e r e a l i z o u a s u s t e n t a ç ã o o r a l a l e g a n d o q u e o i m ó v e l

não é utili zado como u ma in stitu ição f inanc eira. 0 procur ador Dr. Eduardo Buzzi

alt er a o par ec er  c on sid er an do  q ue o al va rá qu e c on s ta  no  pr o ce ss o  d á  c o nt a  d e

instalação em 15/06/2022 de uma holding de instituição não financeira. Houve

alteração d a atividade desde essa data. Em  2 02 3  há  o cu p a çã o  do  e sp a ç o p o r u m a
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ig r ej a  q u e e st á  l á até o m omen to. Por esse motivo, alte ra o seu par ece r p ara

con he ce r e  d ar  pa rc ia l pro vi me nto  p ar a que  r et orn e à uni da de  c omp et en te e se ja

feito anál ise do mér ito.O julg ador Guilh erme Ramos  da Cunha divergiu d a relatora

defendendo que o fato de o contribuinte ter perdido o prazo, não impede o fisco de

fazer revisão do lançamento, citando o art. 17 inciso II da LC 389, manifestando-se

pelo parcial provimento para que retorne à unidade competente, art. 149 inciso IV

do CTN), dispensando- se a remessa obrigatória. A julgadora Rosilaine Bokorni,

acompanhou a divergência citando o princípio da razoabilidade e o julgador Oséias

Colla acompanhou a divergência integralmente. Decisão: Acordaram os membros da 2a

Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade de

votos pelo conhecimento da reclamação e, no mérito, mai oria de votos (3x1), para

que retorne à Unidade c ompetente para análise. Processo SEI n° 22.0.120093-3, em

que é reclamante Cooperativa de Crédito dos Empresários e Empregados dos

Transport es e Cor reios do  Sul do Brasil - Transpoc red em q ue é rec lamante, sendo

relator(a) Guilherme Ramos da Cunha. Neste pro cesso a j ulgadora  Cristian e Stolle

declarou-se impedida e será substituída pela julgadora Arlí Zimpel. Assunto:

Impugnaçã o do Auto  de Infra ção n°239 /2021. O relator f ez a leit ura do re latório.

Pas sad a a  pa lav ra ao Dr. Eduardo Buzzi que se ma nife stou pelo conhecimento da

reclamação e, no mérito, pelo seu des provimento. Pro ce sso  t ira do  d e p au ta ap ós

pedido de vistas da julgadora Rosilaine Bokorni, que fora concedido pelo

Presidente. Processo SEI n ° 23.0.130426 -9, em qu e é rec la ma nt e L ea nd ro  Lo pe s de

Oliveira, sendo relator(a) Guilherme Ramos da Cunha. Assunto: Revis ão d e IPT U de

2023. 0 relator fez a leitura do relatório. Passada a palavra ao Dr. Eduardo Buzzi

que se manifestou pelo conhecimento da reclamação e, no mérito, pelo seu

desprovimento. Ap ós  a fase  de discussão, o relator fe z m an if e st o u se u  v ot o  n o

sentido do desprovimento da reclamação, perante a inaplicabilidade do princípio da

ant er ior id ad e d e exe rc íc io 20 23  ao  c aso  e m tel a e, con sid era nd o q ue er a e ste  o

único ar gumento  do rec lamante.  A julg adora C ristian e Stolle  acompa nhou o voto do

relator fundamentando com o art. 146 CTN e o acórdão n° 114/2024. Decisão:

Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários

- JURAT, por un animi dade d e vot os pe lo con hecim ento da rec lamaç ão e, no mérito,

n e g a r - l h e p r o v i m e n t o p a r a m a n t e r IP TU d e 2 0 2 3 , n o s t e r m o s d o v o t o d o R e l a t o r . 3 -

Aprovação de ementas / Acórdãos . Acórdão 124 / 2024 : P r o c e s s o  S E I  n ° 23 .0 . 28 3 37 5 -3 ,

e m que é re cl a ma nt e Z3F4 In v e st i m en t o s Ltd a, sen do re la t or (a ) Ro si la in e

Bo ko rn i. As su n to : Im un id ad e de ITB I. Acórdão 125/2024: Pr o c es s o SE I n°

2 4 . 0 . 0 8 9 5 6 2 -1, e m  q u e  é re c la m an t e S k o r p i o n  A d m i n i s t r a d o r a  d e Be ns Ltda,

se n d o  r e l a t or ( a )  C r i s t ia n e  S t o l l e .  A s s u n t o :  R ev i s ã o  d e  I PT U  d e  2 0 2 3 . Acórdão

126/2024 : Pr oc es s o SE I n ° 23 . 0 . 13 0 4 2 6 -9 ,  em  q ue  é  r e c la m a nt e  Le a n dr o  Lo p e s d e

Ol i v ei r a ,
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sendo relator(a) Guilherme Ramos da Cunha. Assunto: Revisão de
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IPTU de 2023. Acompanhou a presente sessão o estudante Paulo Victor Silva Cunha da

Universidade Católica. Nada mais  hav endo a tr atar  eu, Cláudia Miranda Daufenbach

lav re i a  p re sen te  a ta qu e, após lida e aprovada, segu e a ssi nada  po r m im, pelo

Presidente das Câmaras, Sr. Maico Bettoni, e demais presentes.

Joinville, 17 de setembro de 2024.

O h
Maico BettdKí / Cláudia Miranda Daufenbach

Presidente das Câmaras Julgamento Secretária

(em exercício)

Arlí Zimpel

Cristiane Stolle

Eduardo Buzzi

Guilherme Ramos ìinha

Rosilaine Bokorni
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